
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ORIENTAÇÃO TÉCNICA AGE N° 01/2017

GUIA REFERENCIAL DOS CONTROLES INTERNOS DA GESTÃO

I. OBJETIVO

Apresentar o "Guia Referencial dos Controles Internos da Gestão" (GRCI) que
orienta os órgãos da Administração Pública Estadual quanto à estruturação dos
controles internos e à implementação de modelo de análise e gestão de riscos.

II. REFERÊNCIAS NORMATIVAS

Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01, de 10/05/2016; Declaração de
Posicionamento do MA: As Três Linhas de Defesa do Gerenciamento Eficaz de
Riscos e Controles (Janeiro/2013); Diretrizes para as Normas de Controle Interno do
Setor Público, INTOSAI; Enterprise Risk Management Integrated Framework,
www.coso.org, 2004, Committee on Sponsoring Organizations of the Treadway
Commission's (COSO).

III. ORIENTAÇÕES GERAIS

Para fins desta Orientação Técnica (OT) entende-se como:

1. Controles internos da gestão1: conjunto de regras, procedimentos, diretrizes,
protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâmites de
documentos e informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela
direção e pelo corpo de servidores das organizações, visando o controle dos seus
processos.

2. Sistema de Controle Interno: conjunto de órgãos, funções e atividades, no
âmbito do Poder Executivo, articulado por um órgão central e orientado para o
desempenho do controle interno e o cumprimento das finalidades estabelecidas em
lei, tendo como referência o modelo das Três Linhas de Defesa do Instituto dos
Auditores Internos - HA.

3. Órgão Central do Sistema de Controle Interno: função exercida pela
Auditoria Geral do Estado (AGE), órgão da estrutura da Secretaria da Fazenda,
responsável por coordenar as atividades de controle interno, exercer os controles
essenciais, avaliar a eficiência e eficácia dos demais controles existentes, além de
realizar auditorias para cumprir a função constitucional de fiscalização.

4. Coordenação de Controle Interno (CCI): unidade setorial de controle interno,
instituída pela Lei Estadual n° 13.204, de 11/12/2014, hierárquica e

1Adaptado da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01, de 10/05/2016.

npreaao na Secretaria da Fazenb (to Estato ún Bahia pa

OT AGE n° 01/17 - Revisão 0 de 28/11/17

1/8

Ref.2776174-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
5M

D
E

0O
D

Y
X



a*s2/%

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA FAZENDA
AUDITORIA GERAL DO ESTADO

administrativamente vinculada ao órgão setorial, mas tecnicamente vinculada à
AGE, conforme estabelecido no Decreto Estadual n° 16.059, de 30/04/2015.
Equipara-se às CCIs, nos termos do referido decreto, as unidades correlatas
existentes nos órgãos da Administração Indireta.

5. Risco: possibilidade de que um evento ocorra e afete negativamente o
atingimento dos objetivos da organização.

6. Gerenciamento de riscos2: processo para identificar, avaliar, administrar e
controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer razoável certeza quanto ao
alcance dos objetivos da organização.

IV. O MODELO DAS TRÊS LINHAS DE DEFESA3

A criação das CCIs inaugura uma nova fase da estruturação do sistema de controle
interno na Administração Pública do Estado da Bahia. Na prática, foi incorporado o
modelo das três linhas de defesa preconizado pelo Instituto dos Auditores Internos
(MA/COSO):

Fonte: IIA/COSO

Órgão de Governança / Conselho / Comitê de Auditoria

Alta Administração

t
2a Linha de Defesa

Controle Financeiro

Segurança

Gerenciamento de Riscos

Qualidade

Conformidade

t i
3a Unha de Defesa

Auditoria

Interna

1. Primeira Linha de Defesa: constituída pelos controles internos da gestão,
formados pelo conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de
sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e informações,
entre outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de
servidores do respectivo órgão, destinados a enfrentar os riscos e fornecer

Conforme Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n° 01, de 10/05/2016.
Em conformidade com o documento "Declaração de Posicionamento do NA: As Três Linhas de

Defesa no Gerenciamento Eficaz de Riscos e Controles; 2013".
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Alexandre Freitas Simoes
Responsável - Assinado em 07/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I5MDE0ODYX
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